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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE
Av.Dr.Heraldo Alves Miranda, 737

Centro - Baixa Grande
BA - CEP: 44620-000 

O

O

E

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2026

AMPLA PARTICIPAÇÃO

MODO DE DISPUTA ABERTO

Processo licitatório regido pela Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 e demais Leis e Decretos que regem a 
Licitações e Contratos.

TIPO
MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO
Contratação de empresa especializada em locação software de gestão integrado, para controle de 
compras e licitações, planejamento, controle de estoque, bem como prestação de serviços de 
migração dos dados, implantação, treinamento, customizações, suporte e manutenção, destinados ao 
atendimento das necessidades da prefeitura municipal de Baixa Grande e suas unidades conforme 
características, especificações técnicas e quantidades estabelecidas neste termo de referência.

SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE LANCES

DATA
06 DE AGOSTO DE 2026

INÍCIO
09h:00m

PREGEIRO(A)
Antonia Gelma Sodre da Silva

LO CAL
https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php

INFORMAÇÕES
DIAS

Segunda à sexta-feira (em dias de expediente)
HORÁRIOS

Das 7h às 13h (Horário de Brasília)
ENDEREÇO

Sede da Prefeitura situada na Av 02 de Julho,  Nº 737- Centro, Baixa 
Grande/Ba

E-MAIL
licitacoesbx@gmail.com
RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET

O Edital e demais informações referentes a este processo licitatório podem ser obtidas no site oficial 
do Município www.baixagrande.ba.gov.br/site/editais, na Plataforma de realização da sessão pública 
para disputa de lances endereço eletrônico 
https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php e, obrigatoriamente, serão publicadas 
nos órgãos oficiais. O(A) licitante interessado(a) é, exclusivamente, responsável pelo 
acompanhamento deste processo.
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2026

AMPLA PARTICIPAÇÃO

O Município de Baixa Grande, BA, através de sua Pregoeira designada pela Portaria N.º 59/2024, levam ao 
conhecimento dos(as) interessados(as) que, na forma da Lei N.º 14.133/21, Lei Complementar N.º 123/06, 
Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022 e demais Leis e Decretos que regem a 
matéria, farão realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO MODO DE DISPUTA
ABERTO, mediante as condições estabelecidas neste Edital.

Este processo licitatório será realizado em sessão pública, por meio eletrônico, mediante condições de segurança 
- criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) integrante 
do quadro do Município, denominado(a) PREGOEIRO(A) e equipe de apoio, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos na página e-município - licitações on-line
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>.

O instrumento convocatório e todos os seus elementos, integrantes ao processo, encontram-se disponíveis, para 
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.baixagrande.ba.gov.br/site/editais.

SEÇÃO I DO OBJETO
1.1. O objeto do presente processo licitatório é Contratação de empresa especializada em locação software 
de gestão integrado, para controle de compras e licitações, planejamento, controle de estoque, bem como 
prestação de serviços de migração dos dados, implantação, treinamento, customizações, suporte e manutenção,
destinados ao atendimento das necessidades da prefeitura municipal de Baixa Grande e suas unidades conforme 
características, especificações técnicas e quantidades estabelecidas neste termo de referência.
1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, considerado o menor
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas às 
exigências contidas neste Editale seus Anexos quanto às especificações do objeto

SEÇÃO II DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária, na
classificação abaixo:

UNIDADE 0501
PROJ./ATIV 2.008- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO
ELEMENTO: 33.90.40
FONTE DE RECURSO: 1500

SEÇÃO III DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados(as) que atendam às exigências e condições 
devidamente estabelecidas por este Edital e que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação.

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO (Horário de Brasília - DF):
Recebimento das propostas: A partir da publicação até às 09h00min do dia 06/08/2026.
Análise de propostas e início da disputa: 09h00m do dia 06/08/2026.
Endereço eletrônico da disputa: <https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.phpr>
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3.2. Não poderão participar:
a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;
c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação;
d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar de licitações 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei N.º 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;
h) Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei N.º 14.133/2021.
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nesta condição;
j) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, quando for o caso;
k) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.2.1. O impedimento de que trata o item d será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 1º da Lei N.º 14.133/21).
3.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem as alíneas j e k , poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade.
3.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.2.4. O disposto nas alíneas j e k não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.2.5. A vedação de que trata a alínea h estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica.
3.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei N.º 
14.133/2021.

SEÇÃO IV DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO
4.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 
da Sessão Pública, via internet, sob sua responsabilidade.
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4.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual 
deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital.
4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao Sistema Eletrônico, no site <https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>;
4.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos ofertados pela 
Plataforma e_MUNICIPIOS.
a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 
utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do(a) licitante. Os valores podrão ser extraidos 
no link https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php. O login e a senha do(a) licitante poderão 
ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência junto a 
e_MUNICIPIOS ou canceladas por solicitação do(a) mesmo.
4.2.1. A manutenção ou alteração da senha de acesso será feita através de pedido do(a) licitante junto ao 
atendimento on-line (chat) do site e_MUNICIPIOS, sendo enviada para seu e-mail a nova senha.
4.3. O sigilo da senha é de EXCLUSIVA responsabilidade do(a) licitante.
4.3.1. Inclui-se a esta responsabilidade qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) representante, 
não cabendo ao provedor do Sistema, à Prefeitura Municipal de Baixa Grande ou ao pregoeiro(a), 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato 
bloqueio de acesso, se for o caso.
4.5. O cadastramento do(a) licitante junto à Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.
4.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas em Guimarães Sistemas pelos 
telefones: (74) 99996- 9914 e Whatsapp: (74) 99996- 9914 ou pelo e-mail  suporte@emunicipio.com.br,  
emunicipio@hotmail.com
4.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte, no momento de seu cadastro, deverão manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, o estabelecido na Lei Complementar N.º 123/2006 e suas alterações.
4.7.1. A não declaração do(a) licitante, em referência à Lei Complementar N.º 123/2006 caso se enquadre, 
implicará no IMPEDIMENTO DO(A) LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA MESMA.
4.7.2. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital e nas 
demais cominações legais do certame.
4.8. A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) é/será de responsabilidade EXCLUSIVA 
dos(as) licitantes interessados(as).

SEÇÃO V DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Os(As) licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma utilizada para a realização do 
processo licitatório, a proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS OFERTADOS, incluindo
QUANTIDADE, PREÇO e MARCA (EXCETO PARA BENS DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA OU PARA
SERVIÇOS), até o horário limite de início da sessão pública, quando então, encerrar-se-á, automaticamente 
a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1. NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO
DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
propostas. Em caso de identificação do(a) licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA
pelo(a) pregoeiro(a).
5.1.2. No caso de pregão para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, a coluna referente a indicação de marca
deverá ficar em branco ou ser inserida a expressão "marca própria".
5.1.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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5.2. Aberta a etapa competitiva, os(as) representantes dos(as) fornecedores(as) deverão estar conectados(as) ao 
sistema para participar da sessão pública de lances. A cada lance ofertado o(a) participante será, imediatamente, 
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor (R$).
5.3. A(O) licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital, bem como as 
demais declarações exigidas pela plataforma, que se encontram unificadas no documento denominado 
Declaração Única, firmada no momento de anexar a proposta.
5.4. A(O) licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá assinalar, em 
campo próprio, sua condição, sob pena de não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar N.º
123/2006 e, se for o caso, outras que regem a matéria - durante o certame.
5.5. A falsa declaração relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 
ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a(o) licitante às sanções previstas 
neste Edital.
5.6. As propostas iniciais ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.6.1. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para recebimento das propostas, o(a) licitante poderá 
retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
5.6.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.7. O(A) licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como,
acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.8. O(A) licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 
preços, independente do resultado do procedimento licitatório.
5.9. Um(a) licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico, ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. No caso de um(a) licitante participar em 
mais de uma proposta de preços, estas propostas serão desconsideradas e rejeitadas pela entidade promotora da 
licitação.
5.9.1. Para tais efeitos, serão consideradas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5% (cinco por cento) ou representantes 
legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
5.10. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Município será elegível para participar deste processo 
licitatório.
5.11. Nas propostas de preços REGISTRADAS no sistema eletrônico, deverão ser observadas as seguintes 
condições:
a) Preço unitário e total para o lote, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) 
casas decimais.
b) Na proposta ofertada deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, tais como impostos, ICMS 
(Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços) e/ou ISSQN (Imposto sobre serviços de qualquer natureza) 
- conforme o caso -, taxas, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto desta licitação.
5.12.A proposta registrada implicará em plena aceitação, por parte do(a) licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
5.13. O(A) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
5.14. Serão desclassificadas as propostas que:
a) Identificarem o(a) licitante;
b) Apresentarem valores/percentuais de desconto simbólicos ou valor/percentual zero;
c) Não indicarem a marca do produto ofertado (com exceção para produtos de fabricação própria ou 
serviços);
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d) Contiverem vícios insanáveis;
e) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
f) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde que 
insanável.
5.15. Caso julgue necessário, o(a) pregoeiro(a) submeterá a documentação relativa à proposta apresentada 
pelos(as) participantes à equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam 
parecer técnico dos produtos e/ou serviços ofertados.

6.1. Nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, artigos 47 e 48, inciso I, os itens cujo valor total de 
referência seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são reservados para participação exclusiva de licitantes
enquadrados(as) como ME/EPP, o que não impede das mesmas também apresentar propostas para os itens
cujo valor total de referência ultrapasse este teto.

7.1. Para fins de aplicação dos efeitos da Lei Complementar N.º 123/2006, os(as) licitantes enquadrados(as) 
como ME/EPP deverão declarar sua condição, em campo próprio, no momento de inserir proposta e 
documentos, nos termos das cláusulas 5.4 e 5.5.
7.1.1. No caso de bens divisíveis, nos itens em que o valor total de referência ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), será reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) para a participação exclusiva de microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, 
art. 48, inciso III.
7.1.2. O(A) licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa e 
penalmente.
7.2. Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará de forma automática, em coluna própria, as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006.
7.2.1. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, 
depois de encerrada a etapa de lances.
7.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.3.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocados(as) os(as) demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido para a desistente/a que não manifestou- se.
7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame;
7.6. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia;

SEÇÃO VI DAS REGRAS APLICÁVEIS A PREGÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE
ME/EPP NOS ITENS COM VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA DE ATÉ R$80.000,00

(OITENTA MIL REAIS)

SEÇÃO VII DOS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS ÀS LICITANTES ENQUADRADAS COMO
ME/EPP/MEI
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b) Empresas brasileiras;
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei N.º 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.
7.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.
7.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) encaminhará, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao(à) licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, nos termos da Seção X, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.9. As regras previstas acima referentes ao empate ficto não se aplicam no caso de licitação exclusiva para 
ME/EPP/MEI.

SEÇÃO VIII DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.1. A abertura da sessão pública desta licitação, conduzida pelo(a) pregoeiro(a), ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, em plataforma eletrônica, que poderá ser acessada em
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>.
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) pregoeiro(a) e os(as) licitantes ocorrerá, 
exclusivamente, por troca de mensagens, em campo próprio, do sistema eletrônico.
8.3. Cabe ao(à) licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do processo
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão;
8.4. Devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de lances, o(a) pregoeiro(a) não atenderá ao telefone
para responder questões inerentes ao presente processo licitatório.

SEÇÃO IX DA FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1. Somente os(as) licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe o Edital 
poderão apresentar lances para o(s) item(s) ou lote(s) cotado(s), exclusivamente, por meio do Sistema 
Eletrônico, sendo, imediatamente, informado(a) do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
9.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR POR LOTE
9.1.2. No julgamento
no máximo, 02 (duas) casas decimais.
9.2. A abertura e fechamento da fase de lances será feita pelo(a) pregoeiro(a).
9.3. Os(As) licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
sua aceitação.
9.4. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO.
9.5. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último lance do 
concorrente que tenha sido, anteriormente, registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO.
9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou percentual de desconto, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
9.7. Durante o transcurso da sessão pública, os(as) participantes serão informados(as), em tempo real, dos 
lances registrados. O sistema não identificará o(a) autor(a) dos lances aos(às) demais participantes.
9.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa , em que os(as) 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública de lances.
9.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, ocorrerá sucessivamente, sempre 
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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9.8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública de lances encerrar-
se-á automaticamente.
9.8.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço.
9.9. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com, no máximo, 02 (duas)
casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO IV TERMO DE REFERÊNCIA. Caso 
seja encerrada a fase de lances, e o(a) licitante divergir com o exigido, o(a) pregoeiro(a), poderá convocar no 
chat, por meio de mensagens, para atualização do referido lance e/ou, realizar a atualização dos valores, 
arredondando-os PARA MENOS, automaticamente, caso o(a) licitante permaneça inerte.
9.10. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às
penalidades previstas no artigo 156 da Lei N.º 14.133/2021 e neste Edital.
9.11. As empresas que, porventura, errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar, pelo chat, o 
cancelamento do lance para o(a) pregoeiro(a). Contudo, caso o(a) pregoeiro(a) detecte que o lance ofertado 
apresenta indícios de erro de digitação, poderá excluí-lo, sem a manifestação da empresa, visando manter a 
regularidade do certame.
9.12. A regra disposta no item acima será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso o(a) licitante 
solicite o cancelamento do seu lance e, não for caracterizado erro de digitação, mediante a observação da 
regularidade dos lances apresentados, o(a) pregoeiro(a) estará desobrigado(a) de cancelar o lance, devendo 
o(a) licitante arcar com o custo de acordo com o lance ofertado.
9.13. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos(às) licitantes para a recepção dos lances.
9.13.1. O(A) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados.
9.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do pregão 
eletrônico será suspensa e será reiniciada somente após comunicação expressa aos(às) participantes, no endereço 
eletrônico utilizado para divulgação, no site <https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>.

9.14. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) poderá alertar o(à)(s) proponente(s) 
sobre o valor orçado para o respectivo item/lote e, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 
confirmado ou reformulado pelo(a) proponente.
9.15. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, 
ou seja, antes do encerramento do item/lote.
9.16. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do pregão 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do(a) vencedor(a).
9.17. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão do(a) licitante da etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

SEÇÃO X DA NEGOCIAÇÃO
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do(a) primeiro(a) 
colocado(a) permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) 
pregoeiro(a) negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
10.1.1. A negociação poderá ser feita com os(as) demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o(a) primeiro(a) colocado(a), mesmo após a negociação, for 
desclassificado(a) em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração 
(artigo 59, inciso III da Lei N.º 14.133/2021).
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos(as) demais licitantes.
10.3. O resultado da negociação será divulgado a(à) todos(as) os(as) licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.
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10.4. O(A) licitante vencedor(a) anexará na plataforma a proposta readequada ao último lance ofertado, após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e/ou já apresentados.
10.4.1. Excepcionalmente, caso não seja possível anexar a proposta ou documentos na plataforma, no 
caso de indisponibilidade do sistema, o(a) pregoeiro(a) poderá permitir o envio dos mesmos ao e-mail
licitacoesbx@gmail.com, sendo o envio/recebimento confirmado no chat.

SEÇÃO XI DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA APÓS A FASE DE LANCES
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
no Edital e seus anexos, atentando-se ainda para propostas manifestamente inexequíveis.
11.2. Nos casos em que o(a) pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, 
sendo estes não significativos, permite-se proceder as correções necessárias para a apuração do preço final da 
proposta.
11.3. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por 
extenso, prevalecerá este último.
11.4. Quando for o caso, havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por 
preços unitários, o(a) pregoeiro(a) procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando, 
em consequência, o valor da proposta.
11.5. Serão desclassificadas as propostas que:
a) Contiverem vícios insanáveis;
b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital;
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública;
e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, desde que 
insanável.
11.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública.
11.7. Nos termos do artigo 59, inciso IV da Lei N.º 14.133/2021, o(a) pregoeiro(a) convocará o(a) licitante que 
ofertar proposta manifestamente inexequível para comprovação da exequibilidade e possibilidade de 
cumprimento do contrato, sendo as planilhas e documentos apresentados avaliados pela Administração Pública.
11.8.A critério do(a) pregoeiro(a), será aceita a proposta aparentemente inexequível caso o(a) licitante firme 
declaração expressa de que sustentará o lance/valor ofertado, anexando o documento através de funcionalidade 
disponível no sistema (E-MUNICIPIO ou DOCS. LEGAIS) no prazo estipulado pelo(a) pregoeiro(a), que 
registrará o ocorrido na ata da sessão.
11.8.1. Neste caso, o(a)(s) licitante(s) fica(m) ciente(s) de que não será deferido pela Administração
pedido de revisão de ata ou de reequilíbrio de contrato antes de efetuadas no mínimo 03 (três) entregas
do objeto/serviço licitado.
11.9.Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições anteriores, serão observadas as 
seguintes regras:
a) A análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
a.1) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- integrada 
ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
a.2) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao Edital.
b) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração Pública, independentemente do regime de execução.
c) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração Pública, equivalente a diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo às demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
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d) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.
e) Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração Pública, o(a) 
licitante classificado(a) em primeiro lugar será convocado(a) para apresentar Planilha por ele(a) elaborada, com 
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta
f) O(A) licitante vencedor(a) será convocado(a) a apresentar à Administração Pública, por meio eletrônico, 
as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração Pública, bem como, com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
g) Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desc

ser ajustada pelo(a) fornecedor(a), no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço.
g.1) O ajuste de que trata este dispositivo limita-se a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas
g.2) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
11.10.No caso de exigência de apresentação de amostra no Termo de Referência, o(a) licitante 
classificado(a) em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no referido documento, anexo a 
este Edital, sob pena de não aceitação da proposta.
11.11.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a(à) todos(as) os(as) interessados(as), incluindo os(as) 
demais licitantes.
11.12.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
11.13.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) 
pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do(a) 
licitante será recusada.
11.14.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro(a) classificado(a) não for(em) aceita(s), o(a) pregoeiro(a) 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo(a) segundo(a) classificado(a). Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.
11.15.Caso necessário, o(a) pregoeiro(a) poderá convocar o(a) licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema (E-MUNICIPIO), no prazo mínimo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
11.15.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 
justificada do(a) licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente, aceita pelo(a) pregoeiro(a).
11.15.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado na proposta, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou outros que o(a) pregoeiro(a) achar 
necessário, encaminhados por meio eletrônico ou, se for o caso, por outro meio nos prazos indicados pelo(a) 
pregoeiro(a), sendo que o não atendimento pode resultar na não aceitação da proposta.
11.16. chat nova 
data e horário para a continuidade da mesma.
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11.17.Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequente 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao 
Edital.
11.18.Atendidas as especificações do Edital e tendo sido aceita a proposta, o(a) pregoeiro(a) declarará a(s) 
empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns) ou lote(s), passando à fase de habilitação.
11.19.A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 
sessão pública do pregão eletrônico constarão em ata, divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais 
formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

SEÇÃO XII DA HABILITAÇÃO
12.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 02 (duas) horas para que o(a)(s)
licitante(s) mais bem classificado(a)(s) anexem os documentos de habilitação exigidos nesta seção (Lei N.º 
14.133/2021, artigo 63, inciso II).
12.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser anexados no prazo estabelecido pelo(a) pregoeiro(a), sob 
pena de inabilitação/desclassificação.
12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do(a) fornecedor(a) detentor(a) da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro N acional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça <www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>.
b) Lista  de  Inidôneos  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União    TCU
<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:26129291011010::NO:3,4,6::>;
12.2.1. Para a consulta de fornecedores(as) de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU <https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/>.
12.2.2. A consulta aos cadastros prevista nos itens a e b será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu(ua) sócio(a) majoritário(a), por força do artigo 12 da Lei N.° 8.429/1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao(à) responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio(a) majoritário(a).
12.2.3. Caso conste na consulta de situação do(a) fornecedor(a) a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o(a) agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
12.2.4. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
12.2.5. O(A) fornecedor(a) será convocado(a) para manifestação previamente à sua desclassificação.
12.2.6. Constatada a existência de sanção, o(a) fornecedor(a) será reputado inabilitado(a), por falta de condição 
de participação.
12.2.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente.

12.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
12.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual ou requerimento de empresário(a) no caso de MEI, 
indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.
12.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício.
12.3.3. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
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12.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país 
e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir.
12.3.5. Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto dos(as) 
sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da empresa.

12.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
12.3.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a seguridade social (certidão conjunta, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB N.º 
1.751/2014).
12.3.3. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, caso haja, relativo ao domicílio ou sede 
do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
12.3.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo 
domicílio tributário.
12.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de débitos 
municipais.
12.3.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal.
12.3.7. Prova de regularidade de débitos trabalhistas, disponível nos portais na internet:
<www.tst.gov.br/certidao> <www.tst.jus.br/certidao>.

12.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
12.4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 69, 
inciso II, Lei N.º 14.133/2021) expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação, 
sob pena da inabilitação.

12.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.5.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

12.5.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

12.5.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante.

12.5.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.

12.6 DECLARAÇÕES:
12.6.1 Além da Declaração Única, preenchida no momento de cadastro da proposta E NO ANEXO II 
DESTE EDITAL, no caso de aquisição de serviços, inclusive de engenharia, apresentar as declarações
abaixo:
a) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações do objeto desta licitação OU Atestado de Vistoria Técnica, nos termos do artigo 
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63, § 2º da Lei N.º 14.133/2201, devendo ser agendada com o Setor de Engenharia do Município, nos telefones 
(74) 3258-1125/32.
12.7 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em 
meio digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de funcionalidade presente no sistema 
(upload), anexando-os ao E-MUNICIPIO no sistema eletrônico.
12.7.1 Somente mediante autorização do(a) pregoeiro(a) e, em caso de indisponibilidade do sistema, será 
aceito o envio da documentação por meio do e-mail <licitacoesbx@gmail.com>.
12.7.2 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.
12.7.3 Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o(a) licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.8 A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento posterior à fase de habilitação.
12.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o(a) licitante 
qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) vencedor(a), uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do Edital.
12.10A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico apresentada com prazo de 
validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo(a) pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio, no 
site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a respectiva certidão.
12.11Para licitante(s) enquadrado(a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo a 
irregularidade junto ao Fisco, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração de 
vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
pelo(a) referido(a) licitante.
12.11.1 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 
requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa.
12.11.2 A não regularização no prazo previsto no item 12.10 acarretará a inabilitação do(a) licitante, sendo 
facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
12.12Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a) suspenderá 

chat dade da mesma.
12.13Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
12.14
requeridos no Edital e seus anexos.
12.15As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o objeto da 
licitação.
12.16Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 
evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, promover diligências para 
dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado.
12.17Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o conteúdo 
ou a idoneidade do documento.
12.18Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) considerará o(a) 
proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão.
12.19Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) licitante será 
declarado(a) vencedor(a).
12.20Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis.

SEÇÃO XIII DOS RECURSOS
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13.1. A intenção de interpor recurso referente ao julgamento das propostas, bem como, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, deverá ser manifestada de forma imediata, em campo próprio do sistema eletrônico.
13.1.1. O(a) pregoeiro(a) assegurará, a seu critério, tempo mínimo de 10 (dez) minutos para manifestação 
de intenção de interposição de recurso.
13.1.2. A intenção de recurso deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
13.1.3. A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico, em campo 
próprio no sistema.
13.2. O (a) recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico, ficando os(as) demais licitantes, desde logo, intimados(as) para, caso queiram, apresentarem
contrarrazões, também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 
do(a) recorrente, sendo-lhes assegurado(a) vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.
13.2.1. Deve o(a) licitante atentar-se aos prazos registrados no sistema.
13.2.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.3. Será assegurado ao(à) licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, nos termos 
do §5º do artigo 165 da Lei N.º 14.133/2021.
13.4.O recurso de que trata a cláusula 13.2 será dirigido ao(à) pregoeiro(a) que, se não reconsiderar o ato ou a 
decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso à Autoridade Superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.4.1. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
13.5. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Baixa Grande caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
13.5.1. No caso do caput deste item, o recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o encaminhará com sua motivação à 
Autoridade Superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.
13.6.Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação e, 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.8. As decisões do(a) pregoeiro(a) e da autoridade competente serão informadas em campo próprio do sistema 
eletrônico, estando todos(as) os(as) licitantes obrigados(as) a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.
13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará 
o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

SEÇÃO XIV DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam.
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o(a) licitante declarado(a) 
vencedor(a) não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar N.º 123/2006, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
14.2. Todos(as) os(as) licitantes remanescentes deverão ser convocados(as) para acompanhar a sessão 
reaberta.
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, chat e/ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.
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14.3.1. Se a convocação f o r  feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na
plataforma E-MUNICIPIO, sendo responsabilidade do(a) licitante manter seus dados cadastrais e e-mail
atualizados.

SEÇÃO XV DAS REGRAS APLICÁVEIS AO CONTRATO ADMINISTRATIVO
15.1 Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de celebração de contrato administrativo:
a) DA CONVOCAÇÃO DA(S) ADJUDICATÁRIA(S):
a.1) A adjudicatária será convocada para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da convocação formal 
que poderá ocorrer por e-mail, telefone ou outros meios de comunicação disponíveis, assinar o contrato;
a.2) Para a formalização do Contrato a empresa deverá apresentar informação onde conste o nome completo, 
cargo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, número da Cédula de Identidade, endereço de 
residência, e-mail pessoal, e-mail institucional e telefone da pessoa que irá assinar pela proponente vencedora 
no certame. O contrato deverá ser assinado pelo(a) proprietário(a) ou representante legal indicado(a) da 
Adjudicatária; 
a.2.1 A adjudicatária poderá devolver o contrato assinado ao e-mail <licitacoesbx@gmail.com> 
no prazo estipulado, sob pena de decair do direito à contratação nos termos do item a.5 abaixo.
a.3) Depois de colhidas as assinaturas das partes, será encaminhada uma via no formato digital à contratada;
a.5) No caso da adjudicatária, se convocada, não assinar o contrato, vindo a decair do direito a execução do 
objeto da licitação, a Administração Pública poderá revogá-la ou convocar os(as) licitantes remanescentes, na 
ordem em que foram classificados(as), para contratar em igual prazo;
a.6) Ocorrendo a convocação para assinatura, o prazo acima estipulado terá início no dia subsequente ao da 
convocação, seja por e-mail, telefone ou qualquer outro meio de comunicação com a adjudicatária;
a.7) Além das situações previstas acima, o(s) contrato(s) pode(rão) ser cancelado(s), facultada a defesa prévia 
do(a) interessado(a), nos seguintes casos:
a.7.1. Pela Administração Pública, quando houver razões de interesse público, devidamente fundamentada;
a.7.2. Pelo(a) fornecedor(a), quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado(a) de
cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato.
a.8) A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima, será 
feita via e-mail e publicação no site do Diário Oficial dos Municípios.

b) DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO(S) CONTRATO(S):
b.1) O prazo de vigência do(s) contrato(s), quando firmado(s), será o definido no Termo de Referência anexo 
ao Edital, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual.

c) DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S):
c.1) É responsabilidade do(a) gestor(a) de contratos ou ordenador(a) de despesas da(s) Secretaria(s) 
Demandante(s) indicar o(a) fiscal de contrato, que é agente essencial no acompanhamento da execução da 
prestação dos serviços ou aquisição de material, cabendo-lhe garantir o cumprimento de cada etapa e cláusulas 
contratuais, realizando registros e determinando em tempo hábil a correção de falhas que possam impactar no 
resultado pretendido pela Administração Pública.
c.2) O(A) fiscal deverá atender aos seguintes requisitos:
c.2.1. Não ser cônjuge ou companheiro do(a) contratado(a) nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil;
c.2.2. Não tenha sofrido nenhuma pena ou sanção(ões) disciplinar(es) ou administrativa nos últimos três 
exercícios.
c.3) A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a qualidade dos materiais/serviços, a fim de 
possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições à elas relativas.
c.4) Na fiscalização do(s) contrato(s) será permitida a assistência de terceiros indicados pela(s) Secretaria(s) 
Demandante(s).
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16.1 O pagamento será efetuado de acordo com o que dispõe o Termo de Referência do presente Edital, 
mediante o atesto da Nota Fiscal pela(s) Secretaria(s) Solicitante(s).
16.2 Para recebimento, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de regularidade fiscal:
16.2.1 Certidão Conjunta Negativa de Débitos referente à União e contribuições previdenciárias;
16.2.2 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
16.2.3 Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio sede
do(a) contratado (a);
16.2.4 Certidões Negativas de Débito Trabalhista TST;
16.3 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/faturas, estas serão devolvidas para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a 
reapresentação das Notas Fiscais/faturas.
16.4 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade 
do(a) detentor(a) da Ata / comtratado (a).
16.5Nenhum pagamento isentará o(a) detentor(a) da Ata / contratado (a) das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos recebidos, caso seja contatado que apresentaram 
alguma desconformidade.

17.1 As condições de cumprimento do objeto estão expressas no Termo de Referência anexo ao Edital,
devendo os(as) licitantes se atentar para o mesmo, não podendo alegar desconhecimento em conformidade
com a cláusula 20.13 do presente Edital.

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 14.133/2021 o(a) licitante/adjudicatário(a) que:
a) Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s);
b) Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s) que cause grave(s) dano(s) à Administração Pública, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do(s) contrato(s);
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o(s) contrato(s) ou não entregar a(s) documentação(ões) exigida(s) para a contratação,
quando convocado(a) dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração(ões) ou documentação(ões) falsa(s) exigida(s) para o certame ou prestar 
declaração(ões) falsa(s) durante a licitação ou a execução do(s) contrato(s);
i) Fraudar a licitação ou praticar ato(s) fraudulento(s) na execução do(s) contrato(s);
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os(as) licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
18.3 O(A) licitante/adjudicatário(a) que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito(a), sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato/Ata;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, 
pelo prazo máximo de 03 (três) anos;

SEÇÃO XVI DO PAGAMENTO

SEÇÃO XVII DA EXECUÇÃO DO OBJETO

SEÇÃO XVIII DAS SANÇÕES/PENALIDADES
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
18.4 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
18.5O atraso injustificado na entrega do material/execução do serviço sujeitará o fornecedor(a), a juízo da 
Administração Pública, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 30% (trinta 
por cento).
18.5.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Edital.
18.5.2 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que o(a) fornecedor(a) / prestador de serviços 
possuir com o Município e poderá cumular com as demais sanções administrativas.
18.5.3 Se o(a) contratado(a) não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que o(a) contratado(a) 
possuir com o Município e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução 
pela Procuradoria Geral do Município;
18.6 A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do(s) dano(s) causado(s) à Administração Pública.
18.7 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do(a) interessado(a) no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.
18.8 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, bem como, a declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização,.
18.9 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei N.º 14.133/2021 ou para provocar 
confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos(às) seus(uas) administradores(as) e sócios(as) com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia.
18.10O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas para fins de inclusão nos cadastros 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do artigo 161 da Lei N.º 14.133/2021.

SEÇÃO XIX DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
19.1 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao(à) pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessãopública, exclusivamente por forma eletrônica, pelo site
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php.
19.2 Caberá ao(à) pregoeiro(a) decidir sobre os pedidos de esclarecimento e impugnações no prazo de até 03
(três) dias úteis, limitados ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.
19.3 Acolhida a impugnação, no caso de necessárias alterações, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame.
19.4 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações não suspendem os prazos previstos no certame.
19.5 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações prestadas pelo(a) pregoeiro(a) serão 
disponibilizados através da plataforma E-MUNICIPIO, permanecendo entranhadas nos autos do processo 
licitatório, disponíveis para consulta por qualquer(aisquer) interessado(a)(s).
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SEÇÃO XX DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1 Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
20.2Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) pregoeiro(a).
20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília Distrito Federal.
20.4 O(A) licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, devendo acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, observando as mensagens emitidas pelo sistema e/ou 
pelo(a) pregoeiro(a).
20.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 
altere(m) a substância da(s) proposta(s), do(s) documento(s) e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata e acessível a(à) todos(as), atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
20.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os(as) interessados(as), desde que não comprometam o interesse e necessidade da Administração Pública, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
20.8Os(As) licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por estes, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório.
20.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos em dias de expediente na Administração Pública.
20.10O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do(a) licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
20.11Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital.
20.12O Edital será disponibilizado na plataforma e-MUNICIPIO, acessada em 
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>; No site oficial do município, acessado em 
<https://www.baixagrande.ba.gov.br/site/editais>, no seguinte caminho: Portal Transparência > EDITAIS.
20.13A participação no certame implicará ciência e aceitação das condições estabelecidas neste Edital, das quais 
o(a) participante não poderá alegar desconhecimento.
20.14Caberá ao(à) licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

SEÇÃO XXI DOS ANEXOS AO EDITAL
21.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO II Modelo de declaração única;
ANEXO III Termo de Referencia;
ANEXO IV Minuta do Contrato;

SEÇÃO XXII DO FORO
22.1 As questões decorrentes do presente Edital que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no Foro da cidade de Ipirá/BA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

Baixa Grande/BA, 21 de JULHO de 2026.
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ANEXO I

(Minuta padrão elaborada por Equipe de planejamento da Secretaria Municipal de Administração, cumpridas, 
se houver, as recomendações contidas no Parecer da Assessoria Jurídica Municipal)

______________________________________________
JOAO GUALBERTO DE ARAUJO

SETOR DE PLANEJAMENTO
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PREGÃO ELETRÔNICO 022/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO 184/2026

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS)

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE.
Nome de Fantasia: 
Razão Social: 
CNPJ: OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( )
Enquadrado conforme Lei Complementar N.º 123/2006: ( ) MEI ( )ME ( ) EPP
Endereço: Bairro: 

Município: Estado: 
CEP: Fone: (  ) E-mail: 

Conta Corrente N.º Agência N.º. Banco: Nome completo do 
responsável legal da empresa: CPF: RG: Celular: 
( ) do responsável legal da empresa: CPF: 

RG: Celular: ( ) 

IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR(A):

Item Descrição Unidade Quantidade Marca Unit Total
xxx Xxx xxx Xxx xxx Xxx

O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a partir da data de sua abertura.

Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem
como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda,
gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas, quando for o caso.

DECLARAMOS ainda, nos termos da Lei N.º 14.133/21, artigo 63, § 1º que a presente proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

(A presente declaração deverá constar da proposta anexada com os documentos de habilitação)

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável
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ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO 022/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO 184/2026

DECLARAÇÃO ÚNICA

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA: 

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz 

2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, 
inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 
improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a Administração 
Pública; 

4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal 
nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social. 

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degrandante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 

8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

9) que os dirigentes ou sócios das empresas contratadas não tem grau de parentesco em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o 3º grau, ou seja cônjuge ou companheiro(a) dos dirigentes ou sócios da convenente

Local, ........ de ............................... de 2026.

.............................................................

Representante legal da empresa
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ANEXO III

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA

da Lei n. 14.133/2021).

OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação software de gestão integrado, para controle 
de compras e licitações, planejamento, controle de estoque, bem como prestação de serviços de migração 
dos dados, implantação, treinamento, customizações, suporte e manutenção, destinados ao atendimento 
das necessidades da prefeitura municipal de Baixa Grande e suas unidades conforme características, 
especificações técnicas e quantidades estabelecidas neste termo de referência.

1.1. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE: 

Nº Descrição Detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total

1 IMPLANTAÇÃO UND 1 R$ 7.183,33
R$ 

7.183,33

2
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE PLANEJAMENTO, LICITAÇÃO E 
CONTRATOS E GESTÃO DE COMPRAS(CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA) MÊS 12 R$ 7.183,33

R$ 
86.199,96

Total 
R$ 

93.383,29

1.3 VALOR MÉDIO DA CONTRATAÇÃO

1.3.1 O valor da aquisição é de R$  93.383,29 (noventa e três mil, trezentos e oitenta e tres reais e vinte e 
nove centavos).
1.3.2 Em atenção aos procedimentos que norteiam a Administração Pública, ainda na fase interna, 

foi realizado pesquisa de mercado com o intuito de elaborar orçamento para o objeto pretendido a 

fim de identificar os valores praticados no mercado. Dessa forma, a estimativa de preço foi obtida 

por meio de Cotações Diretas com fornecedores do ramo. 

1.3.3. No tocante ao método aplicado para definição do valor estimado, foi tomado como base a 

MÉDIA GERAL dos preços obtidos. Assim, Justifica-se a metodologia com o objetivo de fornecer 

uma cesta de preços voltada para a realidade de mercado, permitindo assim valores justos praticáveis 

no município de Baixa Grande/BA.

1.4 Os serviços deverão ter as seguintes características mínimas:

ITEM DESCRIÇÃO DO SOFTWARE 

1 SOFTWARE INTEGRADO DE GESTÃO DE PLANEJAMENTO, LICITAÇÕES, 
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CONTRATOS, DAS COMPRAS MUNICIPAIS. 

2
-Sistema deve ser próprio e possuir registro no INPI;

3
-Sistema que possua um controle de senhas por secretária e por setor com um 
gerenciamento de senhas para autorização do fluxo do processo entre os setores.

4
Permitir a integração com a Secretaria da Receita Federal para consulta de dados de 
atividade econômica, endereço, razão social e quadro societário; 

5
Possuir um controle de usuários com restrição por senhas de acesso, podendo ser 
configurado por secretária e por setor, com autorização do fluxo de processo entre setores.

6
Permitir a elaboração do planejamento das necessidades das secretarias em que, deverá 
constar as informações para atender as legislações vigentes (Lei 14.133), definindo, os 
solicitantes, as secretarias, dotação orçamentária e os itens/produtos;

7

Permitir a unificação dos planejamentos das secretarias com o somatório automático dos 
itens iguais para formação do processo para cotação. 
Permitir a geração de planilha com os itens para a cotação preço a ser enviado aos 
fornecedores, para preenchimento cujos dados deverão ser importados para o sistema;

8 Permitir importar Cotações de preços do Sistema Banco de Preços;

9 Permitir anexar parecer jurídico, contábil, editais e outros documentos a qualquer fase do 
processo;

10 Possibilitar a criação de modelos de contratos/aditivos (templates) para serem utilizados 
no editor de texto do sistema;

11 Assinaturas digitais para os usuários (mínimo de 30 usuários);
12 Sistema em banco de dados único que possibilite o gerenciamento do planejamento.
13 Sistema que seja desenvolvido para plataforma Windows ou web;
14 Que utilize Banco de Dados relacional e gratuito;

15
Sistema Cliente/Servidor;

16
Possua um banco de dados contendo no mínimo de 25.000 itens Tipo Compras Net, 
cadastrados de forma detalhada e completa, para facilitar os trabalhos realizados pelos 
funcionários na emissão dos planejamentos;

17
Possua um controle dos fornecedores ativos do município, contendo razão social, CPF ou 
CNPJ, Endereço, telefone, Inscrição Estadual, conta para depósito;

18
Permita a emissão do Certificado de Registro Cadastral (CRC), conforme determina o 
Legislação vigente;

19
Permita a realização de um planejamento de compras no município, visando à moderação 
de gastos evitando também a fragmentação de despesas;

20 Permita a elaboração de Processos Administrativos;
21 Permita o cadastro de todo Orçamento;
22 Possibilite fazer o planejamento Anual de Contratação;
23 Possibilite fazer o Termo de Formalização de Demanda DFD;

24
Possibilite fazer o Estudo Técnico Preliminar - ETP;

25
Possibilite fazer o registro e controle de obras no município;

26
Possibilite fazer o registro e controle dos Convênios;

27 Processe o Mapa Comparativo dos processos licitatórios;
28 Elabore os Anexos das licitações;
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29 Permita o controle dos materiais licitados e solicitados;

30
Possua o controle e gerenciamento de Log(s) de usuário(s), permitindo que cada usuário 
possua uma senha individual com determinado tipo de acesso.

31
Possibilite a integração com o sistema de compras em banco de dados integrado 
(único)

32 Possibilite o acesso remoto para atualizações e correções do sistema.

33
Possua DashBoard com demonstrativo das situações dos processos de solicitação das 
despesas, dispensas, licitações, compras, etc, gerenciados conforme nível de acesso de 
cada usuário;

34
Possibilite que os processos tenham níveis de aprovação por nível de usuário;

35

Deverá Emitir a Solicitação de compras/Autorização de Serviços, com as seguintes 
características:

Identificação completa do fornecedor;
Forma de pagamento;
Órgão/Unidade requisitante;
Dotação orçamentária para cobertura das despesas;
Classificação da aquisição/serviços (material de consumo, equipamentos);
Tipo de processo licitatório empregado na aquisição;

36
Descrição detalhada dos itens/serviços solicitados, com suas especificações, unidades de 
fornecimento, quantidades, valores unitários e valores totais;

37 Registro do responsável pela emissão da SD/Autorização de Serviços

38

Controles: 
Controle de item por secretaria/departamento, de acordo com as quantidades 
solicitadas no planejamento;
Controle de todas as solicitações de aquisição bens/serviços solicitados pela 
entidade;

39
Possua cadastro de todos os fornecedores da entidade com os respectivos documentos 
(CNPJ, IE, CPF, RG,), endereço, n. de banco/agência/conta bancária, e-mail, site, região 
onde está localizada, entre outras informações;

40
Gerenciar as aquisições trazendo as informações das licitações como fornecedores 
ganhadores, produtos por ganhador, valor por produto e marca do produto.

41
Gerar relatórios gerenciais de aquisição por fornecedor, por licitação, saldo das 
licitações, saldos das dispensas.

42
Emita a Listagem de todos os cadastros Secretaria, setor, fornecedor, produtos, prédios 
públicos, usuário do software

43
Gere relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por 
período de tempo e outros de interesse do Município.

44
Controle automaticamente o saldo dos produtos licitados quando emitida a solicitação de 
compra do(s) produto(s)

45 Seja integrado, em banco de dados único, com o sistema de Planejamento & Licitações.  
46 Possibilite o acesso remoto para atualizações e correções do sistema.

47
Possibilite fazer solicitações de compras com o controle das licitações e seus respectivos 
produtos e saldos. Deverá estar disponível para ser utilizado por todos os responsáveis em 
elaborar os pedidos de compras em cada secretaria e seus diversos departamentos.  

48 Possibilite que os processos de compra tenham níveis de aprovação por nível de usuário;

49
Possibilite visualizar linha do tempo dos processos de Planejamento, Licitação e compras 
contendo a informação do número de dias em cada setor.

50 Possibilite integrar os dados com o PNCP Portal Nacional de contratações Públicas.
51 Possibilite integrar dados com os Sistemas de Pregão Eletrônico do Banco do Brasil;

52
Possibilite integrar dados com os Sistemas de Pregão Eletrônico do Bolsa Nacional de 
Compras (BNC);
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53
Possibilite integrar dados com o sistema SIAFIC do município num prazo máximo de 20 
dias com a possibilidade da elaboração do distrato unilateral caso não realize esse 
procedimento no prazo estipulado;

54 Possibilite cadastrar modelos preá-configurados para Contratos;
55 Possibilite Fazer Contratos de todas modalidades de contratações;
56 Possibilite anexar documentos aos Contratos;
57 Possibilite guardar as informações de Índices de Reajustes dos Contratos;
58 Possibilite informar e imprimir a Natureza de Contratação;
59 Possibilite associar o contrato ao Orçamento do Município;
60 Possibilite visualizar, imprimir e Exportar o Contrato;
61 Possibilite realizar aditivos de Preço dos contratos;
62 Possibilite realizar aditivos de quantidade dos contratos;
63 Possibilite realizar aditivos de Prazo dos contratos;
64 Possibilite fazer a gestão dos pagamentos dos contratos;
65 Possibilite informar os tipos de garantias dos contratos;
66 Possibilite exportar para o SIAFIC os contratos e Aditivos de Contratos;
67 Possibilite Relatórios de Gestão dos Saldos dos Contratos por Secretaria, Fornecedor;
68 Possibilite Fazer Gestão dos contratos de acordo com seus vencimentos;
69 Possibilite alertas de Vencimentos dos Contratos
70 Possibilite exportar para o TCM-BA todas as Informações relacionadas ao Contrato;
71 Possibilite Gerar relatórios de Saldos por Contrato;  

IMPLANTAÇÃO (TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO)

72
Este trabalho deverá envolver os setores financeiros das quatro principais secretarias do 
município Educação, Social, Saúde e Administração ( que irá englobar os lançamentos 
das demais secretarias);

73
Seguir Cronograma de Implantação disponibilizado pela empresa contratada e validado 
pelo município; 

74 Capacitar e acompanhar os técnicos da Prefeitura;  

75
Treinar a equipe para gerenciar o financeiro do município e produzir informações mais 
rápidas e precisas para o controle através do gerenciamento informatizado;

76
Instalar o Sistema no setor técnico necessários com capacitação dos servidores e acesso a 
usuários;

77
Capacitar servidores conforme cronograma a ser estabelecido junto com a equipe técnica 
da Prefeitura com treinamento específico para utilização dos softwares;

78
Disponibilizar consultores multiespecializados no setor público, os quais irão monitorar 
e pontuar os itens cruciais para o bom funcionamento da gestão do município;

79
Avaliar a estrutura mínima necessária para o bom funcionamento dos setores, a evolução 
dos lançamentos no sistema, apoio e o treinamento diferenciado no sistema de gestão 
ocorrendo de forma presencial e a distância (remota);

80

Disponibilizar um consultor para visita ¨in loco¨ para análise mensal dos dados 
disponibilizados no sistema verificando o bom funcionamento do fluxo dos processos, 
apoio no Controle Interno na capacitação em gestão informatizada e dirimindo dúvidas 
referentes a gestão pública e, por fim, a análise do equilíbrio financeiro do município. 

81
Disponibilizar consultoria e manutenção dos softwares a distância, que deverão ocorrer 
todos os dias úteis do ano, nos horários de 08:00hs às 12:00hs e das 14:00hs às 18:00hs.

82
Os treinamos da fase de implantação deverão capacitar no mínimo 60(sessenta) servidores 
municipais, potenciais usuários do sistema, com jornada total de 300 horas de treinamento. 

83
A equipe técnica disponibilizada pelo contratada deverá ser formada por no mínimo 02 
(dois) consultores multiespecializados no setor público com conhecimento em gestão 
pública.
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1.5 DOS REQUISITOS TECNOLÓGICOS
a) Os sistemas serão utilizados pela Prefeitura Municipal de Baixa Grande/Bahia, com os 
computadores interligados em rede local (LAN) e rede remota (WAN - WI-FI, MODEM) com todas 
as suas funcionalidades disponível para ambiente multiplataforma (Windows e/ou Linux) Desktop 
e/ou browser e Bancos de Dados Livre sem custos para a Prefeitura;

a) A estrutura do banco de dados deve ser incorporada para um banco único e normalizado 
para evitar duplicidade de cadastros;

b) Trabalhar em ambientes Windows, Linux ou ambos simultaneamente;
c) Sistema operacional do servidor de banco de dados será Windows Server ou Linux;
d) Impressão de documento em qualquer tipo de impressora;
e) O número de usuários deve ser ilimitado;
f) Todos os relatórios deverão ter a possibilidade de serem visualizados em tela, antes da 
impressão, e de se escolher a impressora da rede onde se deseja fazer a impressão;
g) Todos os relatórios deverão ter a possibilidade de serem gravados em arquivos em diversos 
formatos (txt, rtf, html, pdf, xls, Excel, entre outros);
h) Permitir Integração de todos os Sistemas;
i)As telas dos sistemas devem possuir um mecanismo de ordenação das colunas de forma crescente 
ou decrescente; e
j)As telas dos sistemas devem ter um mecanismo de memorização das últimas configurações 
realizadas quanto ao posicionamento da tela, exibição das colunas e sua ordenação.
l) Os sistemas deverão estar adequados ao SIGA-TCM e E-TCM conforme regulamentação do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia para exportação de todas as informações 
referentes a licitações, compras e almoxarifado sem que haja necessidade de redigitações. 

1.6. DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA
a) Todos os Sistemas devem ser gerenciados por 
para cada sistema em particular e para cada usuário, inclusive com tempo para expiração; 
b) Permitir o cadastramento de usuários e senhas com diversos níveis de responsabilidade. O acesso 
/ permissão de cada usuário deve ser em nível de função;
c) Cadastramento de funções permitidas em diversos níveis: usuário, departamento ou grupo;
d) Visualização do menu somente das opções que o usuário possui autorização de acesso;
e) O menu deve ser personalizado e estar organizado por assunto;
f) O administrador do sistema deve ter a opção de incluir e excluir do menu do sistema os relatórios 
criados pelo usuário;
g) Rotina de Backup Integrada ao Sistema e gerenciada pelo próprio SGBD e que possa ser executado 
com o Banco de dados sendo utilizado pelos Sistemas Aplicativos;
h) Possuir backup automático que pode ser disparado a partir da finalização do sistema; e

i) Ter controle das operações efetuadas nos sistemas através de auditoria interna automática nos 
sistemas aplicativos.

1.7.PROVA DE CONCEITO
a) Havendo o aceite da proposta quanto ao valor e a regularidade da documentação 

de habilitação, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá 
passar por uma avaliação prática (prova de conceito), no prazo máximo de 02 
(dois) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação 
realizada pelo pregoeiro, sem hipótese de prorrogação, sob pena de 
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desclassificação, em local, dia e horário de início da apresentação definidos na 
convocação. A Prova de Conceito consistirá em: 

a.1) A automação de um processo teste, de escopo reduzido, dentro do domínio de negócio da 
área de virtualização de processos, fazendo uso da solução ofertada;
a.2) Uma lista de checagem para fins de comprovação de atendimento a, pelo menos, 95% 
(noventa e cinco) das especificações e funcionalidades definidas neste termo de referência 
como para cada GRUPO DE REQUISITOS da(s) solução(ões) de software a ser(em) 
fornecida(s); 

b) Caso os prazos definidos acima não sejam cumpridos, será feita a convocação do 
licitante classificado em segundo lugar e assim sucessivamente. 

c) A prova de conceito será acompanhada, examinada e avaliada por Comissão 
Técnica de Avaliação, composta por no mínimo 03 (três) servidores da 
Administração Municipal:

d) Considera-se eliminado na prova de conceito o licitante que: 

d.1) Deixar de satisfazer, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos Requisitos  da 
Solução, constante nesta Prova de Conceito;

e) No caso de eliminação da licitante, será chamada a segunda colocada e, assim 
sucessivamente, até que seja encontrada licitante aprovada ou não haja mais licitantes a serem 
avaliadas;
f) As provas de conceito serão realizadas de forma presencial, na sede da Prefeitura Municipal 
de Baixa Grande, em horário definido com antecedência pela Comissão Técnica de Avaliação. 

g) As licitantes poderão participar, na qualidade de observadores, do processo de prova de 
conceito das outras licitantes. Para isso, deverão indicar apenas um profissional representante 
para acompanhar. Os representantes das empresas participantes não poderão interromper a 
prova de conceito de nenhum modo, sendo-lhes permitido, apenas, fazer constar um breve 
pronunciamento ao final da ata, se for o caso. 
h) Tanto a automação do processo teste, quanto a apresentação das funcionalidades e 
especificações nativas deverão ser realizadas presencialmente nas instalações da 
CONTRATANTE. 
i) A LICITANTE deverá apresentar a prova de conceito em ambiente de nuvem de sua 
responsabilidade, ou, se a mesma preferir, poderá instalar o ambiente de demonstração no 
datacenter da CONTRATANTE. Neste último caso, caberá à CONTRATANTE disponibilizar 
apenas ambiente de máquina virtual para instalação da solução, cabendo à licitante realizar a 
instalação e prover todos os demais recursos porventura necessários ao cumprimento das 
exigências, incluindo os ambientes de infraestrutura de software para execução da avaliação, 
nos prazos estabelecidos para início da prova de conceito; 

a) A Comissão Técnica de Avaliação realizará a avaliação da aplicação desenvolvida e apresentará, 
relatório técnico que demonstre o funcionamento da automação realizada, evidencie o 
atendimento a todos os requisitos funcionais exigidos e o aceite do projeto de desenvolvimento 
dos requisitos de integração e certificação digital, prorrogável por igual período, a critério da 
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própria comissão. Esse relatório conterá a conclusão final de APROVAÇÃO ou 
REPROVAÇÃO da solução ofertada. 

k) No caso da REPROVAÇÃO da solução apresentada, o relatório técnico deverá apresentar 
as justificativas que fundamentaram a decisão, identificando as especificações e critérios 
objetivos definidos no instrumento convocatório que não foram atendidos. 

k) A APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO da solução é de responsabilidade exclusiva da Comissão 
Técnica de Avaliação. 

l) O tempo de duração da prova de conceito poderá ser acrescido em caso de situações de 
responsabilidade da CONTRATANTE ou de eventos externos, que interfiram na apresentação 
da CONTRATADA. 

m) É permitida ao licitante a postergação da apresentação de determinado requisito, desde que essa 
demonstração seja realizada dentro do prazo e sem que seja necessário suspender a 
demonstração no horário estipulado. 

n) Depois de vencido o prazo de apresentação da prova de conceito, nos termos estabelecidos no 
Termo de Referência e seus Anexos, não será permitida nova apresentação por parte do licitante. 

o) Os requisitos  não atendidos na prova de conceito, dentro da margem de 5% para cada GRUPO 
DE REQUISITOS, deverão ser entregues durante a execução do contrato, no prazo máximo de 
06 (seis) meses e o não cumprimento destas entregas incorrerá na aplicação de penalidades 

1.7. DOS SISTEMAS A SEREM IMPLANTADOS

a) PLANEJAMENTO, CONTRATOS E FLUXO DA DESPESA A empresa deverá disponibilizar 
modelos de planejamento para compra de todos os produtos necessários para um município conforme a sua 
população. Em dois dias de workshop com a presença das equipes técnicas das secretarias, os secretários e o(a) 
Prefeito(a) e o trabalho interno para num período de um mês, todo planejamento anual estar elaborado, 
ressaltando que, alguns planejamentos específicos serão resolvidos a posteriori. Esse trabalho é 
importantíssimo para que no prazo de três meses o município já possua todas as licitações básicas e em seis 
meses estejam todas as licitações realizadas para qualquer tipo de produto. Trata-se de um trabalho 
diferenciado no setor público e, só é possível, com a informatização dos setores. 
1) Prazo para implantação Este trabalho deverá ser por um prazo de seis meses para a implantação completa 
com a realização de todas as licitações anuais do município. Ressalta-se que, este trabalho requer a velocidade 
e competência do setor de licitações que, será de incumbência da empresa a ser contratada para esta gestão.
b) GESTÃO DAS COMPRAS Todos os pedidos de materiais ou serviços deverão ser gerenciados por este 
sistema. Possibilitar os controles de gastos de diversas formas - Gerenciar os saldos das licitações, o valor dos 
produtos, os fornecedores ganhadores, as compra por secretaria dentre outros. O objetivo é uma gestão muito 
mais eficaz. Outro benefício que o município almeja é a agilidade da aquisição que, em tempo real, todos os 
setores deverão analisar um pedido de compra cujo trâmite é autorizado por senhas de cada responsável. 
c) GESTÃO SOBRE FINANCEIRA SOBRE AS COMPRAS Todas as aquisições realizadas devem 
alimentar o sistema financeiro que deverá informar o saldo real da dívida do município estando disponíveis 
diversos relatórios gerencias despesas por fornecedor, despesas realizadas e ainda não pagas por conta 
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bancária, balancete anual da despesa com a evolução dos gastos por tipo de despesa material de escritório, 
gêneros alimentícios e todos os outros tipos conforme o plano de contas do município. 

1.8. DA CONVERSÃO DOS DADOS
a)  Caso tenha necessidade a conversão dos dados do sistema que está em funcionamento no 
município para o novo sistema a ser contratado deverá ser realizada num prazo máximo de 10 dias 
sem que, funcionários do município, sejam utilizados para realizarem digitações de migração de 
informações; e
b) Qualquer erro na migração das informações será de responsabilidade da empresa e que deverá 
assumir os prejuízos assim causados.

1.9. DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO
a) Para o fornecimento, a CONTRATADA deverá executar todas as atividades necessárias à 

obtenção do escopo contratado, dentre as quais se destaca: consultoria para realizar 
treinamento Workflow com fornecimento de software próprio e integrado para solução 
Corporativa para Gestão do Planejamento e Contratos, Fluxo das Despesas, Compras, 
Gestão Financeira e Implantação (treinamento e capacitação).

b) A operacionalização, instalação, transporte e a realização dos serviços no(s) local(s) 
estabelecido(s) pelo CONTRATANTE deverão ser executados pela CONTRATADA, de maneira 
a observar sua aceitação.

c) A empresa suprirá o serviço de máquinas, ferramentas e mão-de-obra necessárias à execução 
dos serviços e que possibilitem imprimir andamento aos trabalhos, suficiente para conclusão no prazo 
contratado. 
d) Caberá à empresa proceder à instalação do sistema e à implementação dos serviços 
necessários, dentro das normas gerais pertinentes. 
e) Caberá à empresa fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 
de uso obrigatório pelos empregados exigidos pela legislação, de conformidade com a natureza dos 
serviços que serão executados. 
f) Todos os custos para execução dos serviços, como análises, contratação de terceiros, 
deslocamentos, estadas, alimentação, material de consumo, transportes, instalação e o que necessitar 
para a conclusão dos serviços, são de responsabilidade da contratada;

1.10. DA METODOLOGIA E ACOMPANHAMENTO 
a) A consultoria a ser prestada para a implantação deste trabalho é um dos diferenciais para que este projeto 

seja executado com extrema eficiência e qualidade. 
b) Deverá a empresa disponibilizar consultores multi especializados no setor público, os quais irão monitorar 

e pontuar os itens cruciais para o bom funcionamento da gestão do município: avaliação da estrutura 
mínima necessária para o bom funcionamento dos setores, a evolução da realização das licitações, 
lançamentos nos sistemas, apoio ao Controle Interno e, o treinamento diferenciado nos sistemas de gestão. 
Esse trabalho ocorre de forma presencial e a distância.  

c) A empresa deverá disponibilizar de um funcionário, NO MÍNIMO, por 80 dias úteis nos seis 
primeiros meses de implantação dos sistemas, além, do acompanhamento mensal dos diretores ou gerentes da 
empresa para apuração mensal dos trabalhos no município. 
d) As licitações já realizadas pelo município no exercício e as licitações que possuem saldo deverão ser 
migradas para o sistema num prazo de 10 dias úteis, este procedimento é um grande passo para implementação 
da informatização das compras no município. E será passível ao cancelamento do contrato caso não atenda 
este prazo.
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e) A consultoria a distância e a manutenção dos softwares deverão ocorrer durante todos os dias úteis 
do ano, nos horários das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18 horas.

1.11 CAPACITAÇÃO DOS SETORES TÉCNICOS
a) Deverão ser ministradas palestras para aprimorar o conhecimento dos servidores e, com isso, facilitar a 
implantação dos softwares de gestão. Esses treinamentos deverão ocorrer conforme o cronograma a ser 
estabelecido junto com a equipe técnica da Prefeitura.
b) Fluxo da Despesa Municipal Conforme as Leis 14.133/2021, 4.320/64 e Lei de improbidade 
administrativa;
c) Gerenciamento das compras Conhecimento prático com depoimento de prefeituras que possuem a gestão 
informatizada;
d) Noções básicas de administração pública;
e) Planejamento;
f) Dotação Orçamentária; e
g) Licitações e contratos com foco no registro de preço.
h) Ações básicas para o equilíbrio financeiro; e

i) Sistemas treinamento específico de cada setor para utilização dos softwares.

1.12 DAS ATUALIZAÇÕES DO PROGRAMA
a) Atualização corretiva
sistems, será enviado retorno indicando o prazo para solução do mesmo, não podendo ser superior a 
72 (setenta e duas) horas após o chamado.
b) Evolutiva de ordem legal: havendo alterações na legislação que importem em alterações nos 
sistemas contratados a Prefeitura Municipal de Baixa Grande/Bahia deverá formalizar os pedidos de 
alteração indicando os novos comportamentos pretendidos e a empresa terá prazo não superior a 15 
(quinze) dias corridos, após a formalização do pedido.
c) Evolutiva de ordem tecnológica: havendo alterações evolutivas na tecnologia de produção dos 
sistemas contratados, durante toda a vigência do contrato, a Prefeitura Municipal de Baixa 
Grande/Bahia terá direito a utilizá-las sem nenhum custo adicional, imediatamente, após liberação de 
novas versões.
d) Evolutiva de ordem exclusiva: havendo o termo de referência oficial que importe em acréscimos 
e/ou alterações nas funcionalidades originalmente exigidas para os sistemas, será fornecida proposta 
adicional para avaliação por parte da Prefeitura Municipal de Baixa Grande/Bahia que se manifestará 
acerca da mesma e deverá estar disponível na proposta apresentada.

1.5 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de luxo, conforme Decreto Federal n.º 10.818, 
de 27 de setembro de 2021.

1.6 O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois, como pode ser visto na sua descrição, 
os padrões de desempenho e qualidade puderam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, ou seja, figura como objeto amplamente disponível no mercado, 
cujas variações de qualidade não se revelam significativas.

1.7 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, na 
forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado, de acordo com a legislação de 
regência.
1.7.1 A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação.
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1.8 DO PARCELAMENTO DO OBJETO:
1.8.1 Consoante o disposto no inciso VIII do art. 18 da Lei nº 14.133/21, a Administração Pública, em 

sua atuação, deve promover a divisão das contratações de obras, serviços e compras em tantas parcelas 

quantas se revelarem técnica e economicamente viáveis, com o propósito de otimizar os recursos 

financeiros e ampliar a competitividade entre os licitantes, sem prejuízo da economia de escala. Essa 

segmentação visa, em regra, proporcionar o melhor aproveitamento das alternativas do mercado, 

fomentando um cenário de ampla disputa entre os potenciais fornecedores.

1.8.2 No presente caso, contudo, a opção pela aquisição do objeto em lote único justifica-se amplamente, 

haja vista que tal configuração propicia à Administração uma melhor relação custo-benefício, notadamente 

em razão da economia de escala proporcionada pela contratação única. Esse formato não compromete, de 

modo algum, a concorrência, uma vez que o mercado é amplamente composto por fornecedores capazes de 

atender ao escopo integral da contratação, abrangendo todos os itens demandados sem quaisquer 

dificuldades operacionais. Assim, a manutenção do objeto em lote único garante não apenas a obtenção de 

preços mais vantajosos, mas também assegura a eficiência e a coesão no fornecimento dos bens e serviços 

envolvidos.

1.8.3 Além dos benefícios econômicos, a escolha de não parcelar o objeto encontra respaldo na necessidade 

técnica de se garantir a integralidade e a padronização do fornecimento, evitando, assim, potenciais 

incompatibilidades entre diferentes fornecedores e minimizando os riscos inerentes à execução 

fragmentada. Ao centralizar a responsabilidade em um único fornecedor, possibilita-se um controle mais 

eficaz sobre a qualidade do objeto adquirido, especialmente no que concerne ao atendimento das 

especificações técnicas exigidas e à solução de eventuais inconformidades que possam surgir.

1.8.4 A não fragmentação, portanto, não apenas resguarda a economia de escala, mas também preserva a 

eficiência operacional da Administração, permitindo uma execução uniforme e contínua das atividades 

vinculadas ao fornecimento do objeto. Em se tratando de um lote único, tal escolha reflete um planejamento 

estratégico voltado à otimização dos recursos públicos, observando-se os princípios de economicidade e 

eficiência que devem nortear as contratações públicas.

1.8.5 Diante do exposto, resta demonstrada a viabilidade e a vantajosidade do formato proposto, bem como 

a ausência de óbices legais para sua adoção, uma vez que a aquisição em lote único, nos moldes ora 

propostos, favorece a consecução dos objetivos institucionais, com estrita observância aos preceitos legais 

e aos princípios que regem a Administração Pública.
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1.9 JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ELEITO:

1.9.1. O quantitativo foi definido com base no levantamento realizado pela Administração Municipal, 
considerando a necessidade de disponibilizar solução informatizada integrada para atender às demandas da 
Prefeitura Municipal de Baixa Grande e de suas respectivas unidades administrativas.

1.9.2. A solução contempla 01 (uma) licença de software de gestão integrada, suficiente para atender de 
forma centralizada às atividades relacionadas à gestão de compras e licitações, planejamento das 
contratações, controle de estoque e demais funcionalidades previstas no objeto, permitindo o acesso pelos 
usuários autorizados das diversas secretarias e unidades administrativas.

1.9.3. A definição do quantitativo levou em consideração que o sistema deverá operar em ambiente único 
e integrado, compartilhando a mesma base de dados, de forma a assegurar a padronização das informações, 
a rastreabilidade dos processos, a integração entre os setores e a eliminação de controles paralelos, 
proporcionando maior eficiência na gestão administrativa.

1.9.4. Os serviços de migração de dados, implantação, parametrização, treinamento, customizações, suporte 
técnico e manutenção são inerentes à disponibilização da solução tecnológica e foram dimensionados para 
atender integralmente à implantação e ao funcionamento do sistema durante toda a vigência contratual, 
garantindo sua operacionalização adequada e a continuidade dos serviços.

1.9.5. O quantitativo adotado também considera o número de unidades administrativas que utilizarão o 
sistema, bem como a necessidade de atendimento simultâneo aos diversos setores envolvidos nos processos 
de compras, licitações, planejamento e almoxarifado, assegurando que a solução atenda às necessidades 
atuais da Administração Municipal.

1.9.6. Dessa forma, o quantitativo proposto mostra-se suficiente, adequado e compatível com a demanda 
identificada, observando os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da continuidade 
do serviço público, evitando tanto o subdimensionamento quanto a aquisição de recursos superiores às 
necessidades da Administração.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

2.1 A necessidade administrativa decorre da busca pela modernização e aperfeiçoamento dos processos de 
gestão da Prefeitura Municipal de Baixa Grande e de suas unidades administrativas, visando proporcionar 
maior eficiência, controle, segurança das informações e integração entre os setores responsáveis pelas 
atividades de planejamento, compras, licitações e gestão de estoques.

2.2 Atualmente, a Administração Pública necessita de mecanismos que possibilitem o gerenciamento 
integrado das etapas que compõem o ciclo das contratações públicas, desde o planejamento das demandas 
até o controle dos materiais adquiridos, permitindo maior padronização dos procedimentos, rastreabilidade 
das informações, redução de retrabalho e maior confiabilidade dos dados utilizados na tomada de decisões.
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2.3 A utilização de solução tecnológica integrada contribui para o atendimento das disposições da Lei nº 
14.133/2021, especialmente no que se refere ao planejamento das contratações, à gestão dos processos 
licitatórios, ao controle dos atos administrativos, à transparência, à governança e à adoção de práticas que 
promovam maior eficiência na gestão pública.

2.4 Além das funcionalidades voltadas ao gerenciamento das compras e licitações, a Administração 
Municipal necessita de ferramentas que possibilitem o adequado controle dos estoques, permitindo o 
acompanhamento das entradas, saídas, saldos, consumo de materiais e demais informações indispensáveis 
à gestão patrimonial e ao abastecimento das unidades administrativas.

2.5 Considerando que a implantação de uma solução dessa natureza envolve a adequação dos processos 
administrativos existentes, faz-se necessária a realização dos serviços de migração da base de dados, 
implantação, parametrização, treinamento dos usuários, customizações, suporte técnico e manutenção, 
assegurando a correta utilização do sistema e a continuidade de seu funcionamento.

2.6 A integração entre os módulos do sistema possibilita maior eficiência operacional, reduz a duplicidade 
de informações, fortalece os mecanismos de controle interno, melhora a comunicação entre os setores e 
proporciona maior segurança, confiabilidade e disponibilidade das informações gerenciais utilizadas pela 
Administração Municipal.

2.7 A adoção de uma solução informatizada integrada também contribui para a redução de falhas 
operacionais, otimização do tempo de execução das atividades, melhoria dos controles administrativos e 
fortalecimento dos mecanismos de planejamento e acompanhamento das contratações públicas, em 
conformidade com os princípios da eficiência, da economicidade, da transparência e da continuidade do 
serviço público.

2.8 Diante desse contexto, evidencia-se a necessidade administrativa de disponibilizar uma solução 
tecnológica integrada que atenda às demandas da Prefeitura Municipal de Baixa Grande e de suas unidades 
administrativas, proporcionando maior eficiência na gestão pública, segurança das informações, 
conformidade com a legislação vigente e melhoria da qualidade dos serviços prestados à Administração e 
à sociedade..

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, incis

3.1 A solução consiste na disponibilização de software de gestão integrada destinado ao gerenciamento dos 
processos de planejamento das contratações, compras, licitações e controle de estoque da Prefeitura 
Municipal de Baixa Grande e de suas unidades administrativas, acompanhado dos serviços necessários à 
sua implantação e pleno funcionamento.

3.2 A solução compreenderá o fornecimento da licença de uso do sistema, migração da base de dados 
existente, instalação, configuração, parametrização, testes, treinamento dos usuários, suporte técnico, 
manutenção corretiva, preventiva e evolutiva, bem como as atualizações necessárias durante toda a vigência 
contratual.
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3.3 O software deverá disponibilizar ambiente integrado entre os módulos contratados, permitindo o 
compartilhamento de informações, controle de usuários, rastreabilidade das operações, emissão de 
relatórios gerenciais e gerenciamento das rotinas administrativas relacionadas ao objeto.

3.4 Durante toda a vigência da solução deverão ser assegurados o suporte técnico especializado, 
atendimento às solicitações da Administração, correção de falhas, atualização tecnológica e adequações 
decorrentes de alterações na legislação aplicável.

3.5 A solução deverá garantir mecanismos de segurança da informação, incluindo controle de acesso por 
perfis, registro de auditoria das operações, preservação da integridade dos dados, rotinas de backup e 
recuperação das informações.

3.6 Ao término da vigência, deverão ser disponibilizados à Administração todos os dados produzidos 
durante a utilização do sistema, em formato que possibilite sua consulta, exportação ou migração para outra 
plataforma, assegurando a continuidade administrativa e a preservação do patrimônio informacional do 
Município.

3.7 A solução deverá observar todo o ciclo de vida do objeto, abrangendo implantação, operação, 
manutenção, atualização tecnológica, suporte aos usuários e encerramento da utilização da plataforma, 
garantindo a continuidade dos serviços e a adequada gestão das informações públicas.

4. 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade aplicáveis à contratação, os requisitos da contratação estão 
detalhados neste instrumento.
4.2 Imperiosa, ainda, a apresentação da documentação prevista no alusivo à FORMA E CRITÉRIOS 
DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, deste Termo de Referência.

4.3 Subcontratação:
4.3.1 É vedada a subcontratação.
4.4 Garantia da contratação:
1.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, diante da natureza do objeto.

5. 

5.1 Comunicações e Convocação:
5.1.1 Após a assinatura do contrato, a Administração poderá convocar a Contratada para uma reunião 
inicial com o intuito de apresentar o plano de fiscalização. Este documento deverá detalhar as obrigações 
contratuais, os mecanismos de monitoramento, as diretrizes para a execução do objeto, o plano 
operacional de fornecimento (quando aplicável), o método de avaliação dos resultados e as sanções 
cabíveis, garantindo uma execução eficiente e transparente do contrato.
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5.1.2 A Administração poderá convocar um representante da Contratada para discussões e orientações, 
especialmente nos casos em que se demandem providências imediatas, assegurando a continuidade e a 
qualidade dos serviços prestados.
5.1.2 Todas as comunicações entre a Administração e a Contratada deverão ser formalizadas por escrito, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica quando a celeridade do ato o exigir, respeitando as 
disposições legais aplicáveis.

5.2 Forma de Execução e Entregas:

5.2.1. A execução do objeto compreenderá o fornecimento da licença de uso do software de 
gestão integrada, bem como a prestação dos serviços de migração de dados, implantação, 
parametrização, treinamento, customizações, suporte técnico e manutenção, em 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.

5.2.2. Após a emissão da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, a Contratada deverá 
realizar o levantamento das informações necessárias para implantação da solução, 
promovendo o planejamento das atividades em conjunto com a equipe técnica designada 
pela Administração.

5.2.3. A implantação da solução deverá contemplar a instalação, configuração, 
parametrização dos módulos, migração dos dados existentes, realização de testes 
operacionais e disponibilização do sistema em pleno funcionamento para utilização pelos 
servidores da Prefeitura Municipal de Baixa Grande e de suas unidades administrativas.

5.2.4. O prazo para conclusão da implantação, incluindo a migração dos dados, 
parametrização, testes e disponibilização do sistema para operação, será de até 30 (trinta) 
dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço, salvo prazo diverso 
estabelecido no instrumento convocatório.

5.2.5. O treinamento dos usuários deverá ocorrer após a implantação do sistema, 
abrangendo os servidores indicados pela Administração, de forma a capacitá-los para a 
utilização das funcionalidades contratadas, podendo ser realizado de forma presencial, 
remota ou híbrida, conforme cronograma previamente aprovado pela Administração.

5.2.6. Durante toda a vigência contratual, a Contratada deverá disponibilizar suporte técnico 
especializado para atendimento de dúvidas, correção de falhas, atualização do sistema, 
manutenção preventiva, corretiva e evolutiva, bem como prestar atendimento às solicitações 
da Administração dentro dos prazos estabelecidos no Acordo de Nível de Serviço (SLA), 
quando previsto.

5.2.7. As atualizações necessárias em razão de alterações na legislação aplicável, correções 
de vulnerabilidades, melhorias de desempenho e demais aperfeiçoamentos indispensáveis 
ao adequado funcionamento da solução deverão ser disponibilizadas sem interrupção 
injustificada dos serviços.
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5.2.8. A Contratada será responsável por todas as despesas decorrentes da execução do 
objeto, incluindo mão de obra especializada, licenciamento, hospedagem (quando 
aplicável), deslocamentos, equipamentos, ferramentas, treinamentos, suporte técnico, 
manutenção e demais custos necessários ao perfeito funcionamento da solução, sem 
qualquer ônus adicional para a Administração.

5.2.9. Ao término da vigência contratual, a Contratada deverá disponibilizar à 
Administração todos os dados armazenados no sistema em formato que permita sua 
consulta, exportação e eventual migração para outra plataforma, assegurando a integridade, 
autenticidade e disponibilidade das informações, sem prejuízo da continuidade 
administrativa.

5.3 Suspensão e Prorrogação do Contrato:
5.3.1 Em casos de paralisação ou suspensão temporária do contrato, devidamente justificados, o 
cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo período correspondente, com registro 
das circunstâncias em apostilamento contratual.

5.4 Inexecução e Substituições:
5.4.1 O contrato deverá ser executado em sua totalidade pelas partes, observando-se as cláusulas 
avençadas e as normas estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, sendo cada parte responsável pelas 
consequências de uma eventual inexecução total ou parcial.

6 DA GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO

6.1 O objetivo da gestão do contrato é assegurar o cumprimento integral das obrigações contratuais por 
parte da empresa contratada, garantindo a qualidade do fornecimento e o atendimento às necessidades 
da administração pública.

6.2 O gestor do contrato deverá controlar os prazos para solicitação e entrega dos produtos, conforme 
estabelecido no cronograma contratual. 

6.3 A contratada deverá cumprir rigorosamente os prazos de entrega definidos em cada solicitação 
formal.

6.4 Caso haja atraso na entrega, serão aplicadas as penalidades previstas no contrato, observadas as 
justificativas apresentadas pela contratada.

6.5 O gestor do contrato manterá um canal de comunicação constante com a empresa contratada, 
facilitando o encaminhamento de demandas, esclarecimentos e notificações.

6.6 Deverão ser mantidos registros detalhados de todas as entregas, inspeções, notificações e demais 
interações entre as partes, a fim de documentar o histórico da execução contratual e possibilitar a 
transparência e rastreabilidade do processo.
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6.7 Rotinas de Fiscalização Contratual

6.7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.

6.7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.

6.7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.8 Preposto:

6.8.1 A contratada deverá indicar, mediante declaração, um preposto, no Município, aceito pela 
fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre 
que for necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, no do CPF e do documento de 
identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

6.8.2 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços 
prestados, bem como quaisquer assuntos pertinentes ao bom andamento e execução do contrato.

6.8.3 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho.

6.8.4 A Contratada deverá manter preposto indicado durante todo o período contratual.

6.8.5 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.9 Fiscalização:
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6.9.1 O acompanhamento da execução do contrato será levado a efeito pelos fiscais de contrato de 
cada secretaria, que exercerá a fiscalização técnica e a administrativa.

6.10 Fiscalização Técnica:

6.10.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração;

6.10.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

6.10.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.;

6.10.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.10.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

6.10.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.11 Fiscalização Administrativa:

6.11.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário;

6.11.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.12 Gestor do Contrato:

6.12.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
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exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração;

6.12.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

6.12.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.12.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração;

6.12.6 O gestor do contrato, ou, em sua ausência, o fiscal administrativo, deverá enviar a documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.12.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

6.12.8 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.12.9 O fiscal do contrato será o Sr. Marilson Lima Santana Oliveira, servidor inscrito na matrícula nº 
5855, conforme previsto na Portaria nº 136/2025.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.1.1. Do recebimento:
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7.1.2.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.3.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.4.O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais.

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento.

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação:

7.2.1. A nota fiscal, e/ou fatura, deverá ser emitida em nome do Órgão Contratante e será precedida 
da execução dos objetos, conforme este Termo de Referência.

7.2.2. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE
Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737

Centro - Baixa Grande
BA - CEP: 44620-000 

7.2.3.1. o prazo de validade;
7.2.3.2. a data da emissão;
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.2.3.5. o valor a pagar; e
7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria da Administração, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.2.6. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.2.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.3. Prazo de pagamento:

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
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7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

7.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a 

EM = I x N x VP, sendo:

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438
= Percentual da taxa anual = 6%

7.4. Forma de pagamento:

7.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.3.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996;
7.4.3.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991; 
7.4.3.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
7.4.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

7.5. Antecipação de Pagamento
7.5.1.A presente contratação não permite a antecipação de pagamento seja parcial ou total, conforme as 
regras previstas no presente tópico.

7.6. Cessão de Crédito
7.6.1.Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n.º 53, de 8 de julho de 
2020, por tratar-se de regulação adstrita ao Governo Federal, em seu âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional. 
7.6.2.A cessão fiduciária de direitos creditícios apenas poderá ser utilizada pela empresa contratada, 
quando houver regulamentação própria no âmbito desta Administração, às quais estarão reguladas por 
suas instruções normativas.

8. DO REAJUSTE.

8.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas;

8.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade;

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste;

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer;

8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

8.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor;

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
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8.8 O reajuste será realizado por Apostilamento.

9 DAS OBRIGAÇÕES

9.1 DO CONTRATANTE.

9.1.1 A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as disposições insertas no termo de referência, cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 

9.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos itens adquiridos, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, no prazo e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência; 

9.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 
couber; 

9.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.1.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

9.1.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.1.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.1.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.1.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento das aquisições objeto 
do contrato; 
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9.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.1.9 Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios 
e notificações expedidas.

9.1.10 Decidir sobre eventuais alterações necessárias acerca da contratação, nos limites permitidos por 
lei, para melhor adequação de seu objeto.

9.1.11 Colocar à disposição da contratada os elementos e informações necessários à execução do objeto;

9.2 DA CONTRATADA

9.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, se houver 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência, se houver, e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações que houver, 
como, por exemplo, da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

9.2.3 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.2.5 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
o produto com avarias ou defeitos;

9.2.6 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
termo;

9.2.7 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;
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9.2.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na Minuta de Contrato;

9.2.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.11 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

9.2.12 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.2.13 Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte do Contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;

9.2.14 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
juntamente com a fatura relativa ao serviço/fornecimento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas CNDT;

9.2.15 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento.

9.2.16 Cumprir as exigências das autoridades públicas;

9.2.17 Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR/FORNECEDOR (art. 6º, inciso 
133/2021) 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pela MENOR 
PREÇO.
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10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora/fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de aquisição 
similares, dentre outros.

10.6. A Contratada será convocada para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação.

10.7. É dever da Contratada manter atualizada a respectiva documentação de habilitação ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

10.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

10.9. Se a Contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
prestador/fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.10. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador/fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições.
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10.11. Para fins de contratação, deverá o prestador/fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação:

10.11.1. Habilitação jurídica: 

10.11.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.11.3. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.11.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

10.11.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.11.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.11.7. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País;

10.11.8. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima:  ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

10.11.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
1971

10.11.10. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo nos termos da legislação 
correspondente;

10.11.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

10.12.   Regularidade fiscal, social e trabalhista:

10.12.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas;

10.12.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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10.12.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;

10.12.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.12.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.12.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.12.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.12.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.12.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.13. Qualificação Econômico-Financeira: 

10.13.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante 
(art. 69, inciso II, Lei N.º 14.133/2021) expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua 
apresentação, sob pena da inabilitação;

10.14. Qualificação Técnica: 

10.14.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

10.14.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

10.14.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

10.14.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor.

10.15. DECLARAÇÕES:

10.15.1. Além da Declaração Única, preenchida no momento de cadastro da proposta E NO ANEXO 
II DESTE EDITAL, no caso de aquisição de serviços, inclusive de engenharia, apresentar as declarações 
abaixo:
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10.15.2. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações do objeto desta licitação OU Atestado de Vistoria Técnica, nos termos 
do artigo 63, § 2º da Lei N.º 14.133/2201, devendo ser agendada com o Setor de Engenharia do 
Município, nos telefones (74) 3258-1125/32, quando necessário.

10.15.3. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados em meio digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de funcionalidade 
presente no sistema (upload), anexando-os ao E-MUNICIPIO no sistema eletrônico.

10.15.4. Somente mediante autorização do(a) pregoeiro(a) e, em caso de indisponibilidade do 
sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail <licitacoesbx@gmail.com>.

10.15.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

10.15.6. Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o(a) licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.15.7. A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento posterior à fase de habilitação.

10.15.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
o(a) licitante qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) 
vencedor(a), uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.15.9. A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico apresentada com 
prazo de validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo(a) pregoeiro(a) e/ou equipe 
de apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a 
respectiva certidão.

10.15.10. Para licitante(s) enquadrado(a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, 
persistindo a irregularidade junto ao Fisco, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
após a declaração de vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa pelo(a) referido(a) licitante.

10.15.11. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, 
quando requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.15.12. A não regularização no prazo previsto no item 12.10 acarretará a inabilitação do(a) licitante, 
sendo facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 
de classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.15.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

mesma.
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10.15.14. Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.15.15.
aos documentos requeridos no Edital e seus anexos.

10.15.16. As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o 
objeto da licitação.

10.15.17. Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à 
legislação e for evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, 
promover diligências para dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado.

10.15.18. Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não 
afete o conteúdo ou a idoneidade do documento.

10.15.19. Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) 
considerará o(a) proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão.

10.15.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) licitante será 
declarado(a) vencedor(a).

10.15.21. Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES.

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa o 
participante que:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo órgão licitante;
11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:
11.1.5.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.5.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
11.1.5.3. deixar de apresentar amostra, quando exigida;
11.1.5.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações requeridas; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
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11.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
11.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
11.1.10. fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
11.1.11.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.11.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.11.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
11.1.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os participantes, em qualquer 
momento do processo.

11.3. Com fulcro na Lei 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos participantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.3.1. advertência; 
11.3.2. multa; 
11.3.3. impedimento de licitar e contratar; 
11.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.4.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.5. A sanção prevista na cláusula 11.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista na cláusula 11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.6. A sanção prevista na cláusula 11.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
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licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no item 10, deste Termo de Referência. 

11.7. A sanção prevista na cláusula 11.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas cláusulas 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública do ente que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. A sanção prevista na item 11.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas item 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nas item 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida na item 10.7 deste Termo de Referência, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.9. As sanções previstas nas item 11.3.1, 11.3.3 e 11.3.4, poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista na item 11.3.2.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas nas leis que versam sobre as licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes.

11.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade.

11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no em livro próprio, mantido nesta 
Administração.

11.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
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avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

11.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

11.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Administração.
12.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

PROJ./ATIV 2.002- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO
ELEMENTO: 33.90.3500 
FONTE DE RECURSO: 1500

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1A Administração reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não estiverem de 
acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.
13.2Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 14.133/2021.
13.3Fica eleito o foro da Comarca de Ipirá/BA como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.
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14 DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA 

14.1O presente Termo de Referência foi elaborado pela Departamento de Planejamento do 

Município de Baixa Grande/Bahia com itens e descrições pela secretaria Municipal de 

Administração Geral.

JOAO GUALBERTO ARAÚJO
Setor de Planejamento
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº _____/2026
PREGAO ELETRONICO N° _____/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N° ____/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 
BAIXA GRANDE-BA E DO OUTRO LADO A EMPRESA ___________.
PREÂMBULO:
O MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE, ESTADO DA BAHIA, através da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob o nº 13.794.912.0001-24, com sede na Av 02 de Julho, 737, Centro, Baixa Grande/Ba - CEP 
44.620-000, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro,  casado, 
capaz, portador da cédula de identidade RG nº. 02297891 70 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº. 276.669.055-72, residente 
na cidade de Baixa Grande-Ba, denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ______________________, 
inscrita no CNPJ sob nº ________________, sediada à ________________________, representado pelo(a) Sr(ª). _______, 
portador(a) do RG nº __________ expedidor SSP/____ e CPF sob nº __________________, doravante denominado 
CONTRATADA resolvem firmar o presente contrato de prestação de serviços, como especificado no seu objeto, em 
conformidade com PROCESSO ADMINISTRATIVO XXX/2025, PREGÃO ELETRÔNICO O Nº XXX/2025, sob a 
referência da Lei Federal nº 14.133/2021, ficando as partes sujeitas à Lei e às seguintes cláusulas e condições.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de XXXXXXXX, que serão 
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, à proposta 
vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados; independentemente de transcrição.
1.3. Tabela da prestação do serviço:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
2
3

...

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no edital, com início na data de .........../......../........ e 
encerramento em .........../........./.........., na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado e 
observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido 
prestados regularmente;  
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  
2.1.5. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;
2.1.7. Seja verificado a regularidade fiscal do contratado, através do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e 
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 92, IV)
3.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pelo CONTRATADO, os materiais que serão empregados são 
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
4. CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
5.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
5.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. 
5.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
5.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
5.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 
5.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário:
5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. 
5.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
5.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
5.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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5.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6. CLÁUSULA SEXTA PREÇO 
6.1. O valor mensal da contratação é de R$ XXXX (XXXXX), perfazendo o valor total de R$ XXXX (XXXX).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que o Contratado:
7.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada.

Do recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de 
término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo
7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove 
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega 
dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso.
7.3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, 
por escrito, as respectivas correções;
7.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e
7.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.5.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas 
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante;
7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.13. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme 
determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;
7.22.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 
13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e,
7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 
combinada com a legislação pertinente. 
7.22.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
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condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8. CLÁUSULA OITAVA REAJUSTE
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em __/__/__.

8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste.
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 
do Município, para o exercício de 20XX, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:
Fonte: 
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

10. CLÁUSULA DÉCIMA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO
10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV)

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus 
anexos e os termos de sua proposta;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

d) Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste.
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j) A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias..

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.2. Constituem obrigações do CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII):
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:

b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos;

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

i) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 
se verifique no local dos serviços.

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 
a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 
durante a vigência do contrato.

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.

p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre;

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 

s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116);

t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante;

x) Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de 
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços;

y) Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 
cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos 
de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza 
e aplicação da obra.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-
fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados 
ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 
da LGPD. 
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado 
pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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13. CLÁUSILA DÉCIMA TERCEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí

art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) moratória de 1,5% (um virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20(vinte) dias;
(2) compensatória de 1,5% (um virgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
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13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
13.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
14.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 
obrigações de ambas as partes contraentes.
14.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
14.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
14.7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
14.8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.
14.8.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.8.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato.
14.8.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva.
14.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.9.3. Indenizações e multas.
14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA VEDAÇÕES
15.1. É vedado ao CONTRATADO:
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipirá, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

XXXXXXX-BA, __ de __________ de 20xx.
___________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXX XXXX

REPRESENTANTE XXXXXXXX
PREFEITO MUNICIPAL

__________________________________________
EMPRESA

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
________________________________               _________________________________
CPF Nº:                                                                  CPF Nº:


